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-------------------------ACTA 6/2013--------------- -------------

-------------------------MINUTA-------------------- ------------- 

---------Da Reunião ordinária de 18 março de 2013-- ------------- 

-----Aos dezoito dias do mês de março do ano de doi s mil e treze 

nesta cidade de Almeirim, na sala de Reuniões do Ga binete do 

Senhor Presidente da Câmara Municipal de Almeirim, encontrando-

se presente a Assistente Administrativa, Maria João  André 

Escrevente, compareceram para a reunião de hoje, os  membros da 

Câmara Municipal deste Concelho, os Senhores:------ -------------

-----Presidente, José Joaquim Gameiro de Sousa Gome s, Vice 

Presidente, Pedro Miguel César Ribeiro e Vereadores  Maria Emília 

Castelo Arsénio Botas Moreira, José Carlos Silva, N uno Pinhão 

Fazenda e José Manuel Aranha Figueiredo.----------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----Faltou a Srª Vereadora Maria de Fátima Pina, c uja falta foi 

considerada justificada.--------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

----Sendo quinze horas assumiu a presidência o Senh or Presidente 

da Câmara, após a que os restantes autarcas tomaram  os seus 

lugares, tendo aquele declarado aberta a reunião.-- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- ------------- 

------------------ PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA----------------- 

-----O Senhor Presidente propôs a substituição dos documentos 

entregues por ocasião da distribuição da convocatór ia da 

presente reunião, relativamente ao assunto: “Apreci ação e 

Aprovação da Proposta de não aceitação de alteração  da formula 

de revisão de preços da empreitada “Construção da C asa da 

Cultura de Fazendas de Almeirim”, em virtude do con sultor 

jurídico reformular o parecer inicialmente dado, po rquanto o 

primeiro fora efectuado com base no errado pressupo sto de que a 

formula do caderno de encargos era igual à constant e do 

contrato. Não era exactamente assim porque no Cader no de 

encargos constava uma fórmula que não tinha todos o s tipos de 

materiais sujeitos a revisão de preços. Todavia, ma is adiante no 
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próprio caderno de encargos se referiam os tipos de  materiais 

sujeitos a revisão de preços, o consequente levaria  à 

reformulação da formula inicialmente apresentada, d e modo a nela 

passarem a constar os tipos de materiais empregues numa obra da 

natureza, Edifício Administrativos, como é o caso a quela.-------

-----O documento foi substituído e entregue nova pr oposta como 

se indica: “Apreciação e Aprovação da Proposta de a ceitação de 

alteração da formula de revisão de preços da emprei tada 

“Construção da Casa da Cultura de Fazendas de Almei rim”.--------

-----O Executivo deliberou por unanimidade, aceitar  a alteração 

proposta.------------------------------------------ -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

-----O Senhor Presidente perguntou se algum dos Aut arcas 

pretendia usar da palavra no Período Antes da Ordem  do Dia.----- 

-----O Senhor Presidente propos a retirada do ponto  :”Apreciação 

e Aprovação da Proposta de emissão de Parecer Prévi o favorável à 

aquisição de serviços” Contratação de novos seguros  de acidentes 

pessoais/grupo para actividade temporária – I Movim ento para 

Séniores” e que seja presente a proposta de Aprecia ção e 

aprovação da nomeação do júri do procedimento, dele gação no júri 

dos procedimentos do procedimento: “Fornecimento de  continuo e 

transporte de massas asfalticas com acabamento a qu ente para 

arruamentos no concelho de Almeirim – 2013”-------- -------------

-----O Executivo deliberou por unanimidade aceitar a alteração.- 

--------------------------------------------------- -------------

-----O Senhor Presidente consultou a opinião do Exe cutivo 

relativamente às festividades da Páscoa.----------- -------------

-----O Executivo deliberou por unanimidade conceder  tolerância 

de ponto aos funcionários da Autarquia na tarde qui nta feira dia 

vinte e oito de março do corrente ano.------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- ------------- 

----------------------- ORDEM DO DIA-----------------------------

---------------------- DELIBERAÇÕES DIVERSAS---------------------

----- Informação sobre Processos de Obras Particula res para 

despacho de deferimento na Arquitectura- O Executivo deliberou 

ratificar o despacho de deferimento na Arquitectura , emitido ao 
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abrigo da delegação de competências de José Manuel da Silva 

Fidalgo – 54/12.----------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

-----Apreciação e Aprovação da Proposta de atribuiç ão de 

toponímia para Ruas na Freguesia de Benfica do Riba tejo – O 

Senhor Vice Presidente apresentou a seguinte propos ta: “Tendo em 

conta a deliberação da Assembleia de Freguesia de B enfica do 

Ribatejo, em anexo, proponho a atribuição dos segui ntes 

topónimos:----------------------------------------- ------------- 

-----Canto dos pescadores em Azeitada – Última perp endicular à 

Rua dos Arneiros, do lado direito;----------------- -----------

-------Rua Pinhal do Bacalhau – liga a Rua José de Jesus 

Pereira dos Santos, Urbanização da Fonte Branca em Cortiçóis à 

Rua do Campo da Bola em Foros de Benfica.”--------- ----------- 

-----Acompanha a proposta, oficio da Junta de Fregu esia de 

Benfica do Ribatejo, que comunica a atribuição dos citados 

topónimos e envia extracto de acta relativa ao assu nto.-------

-----Posto a votação a proposta acima indicada, o E xecutivo 

deliberou por unanimidade remeter a proposta à Comi ssão de 

toponímia para apreciação e a devida autorização se  a Comissão 

assim o entender.---------------------------------- -----------

--------------------------------------------------- -----------

--------------------------------------------------- -----------

----- Apreciação e Aprovação da Proposta de abertura de 

procedimento concursal para recrutamento para um po sto de 

trabalho, considerado no mapa de pessoal para o ano  de 2013, 

na carreira/categoria de técnico superior, licencia tura em 

Educação e Comunicação Multimédia, com actividade d e relações 

públicas e comunicação social, a preencher em regim e de 

contrato de trabalho em funções Públicas por tempo 

indeterminado, sendo a área de recrutamento a defin ida no nº4 

do artº 6 da Lei 12-A/2008 de 27 de Fevereiro, ou s eja, 

trabalhadores com relação jurídica de emprego públi co por 

tempo indeterminado previamente estabelecida – Pelo Senhor 
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Presidente foi apresentada a seguinte proposta:” Co nsiderando 

que:----------------------------------------------- -----------

-----Foi considerado no mapa de pessoal de 2013, at ravés da 

respetiva alteração n.º 1, aprovada em sessão da As sembleia 

Municipal de 27 de fevereiro passado, um posto de t rabalho de 

técnico superior com a atividade de relações públicas e 

comunicação social, a ser provido em regime de contrato de 

trabalho em funções públicas por tempo indeterminad o;--------- 

Este posto de trabalho ficou inserto no Gabinete de  Apoio Pessoal, 

adiante designado de Gabinete, estrutura de apoio d ireto ao 

presidente da Câmara e Vereadores que, no âmbito da  promoção e 

desenvolvimento do concelho, tem como atividade ass egurar a área de 

relações públicas, quer internamente, quer relativa mente aos 

munícipes e comunicação social;-------------------- ---------------- 

Compete, ainda, a este Gabinete, nos termos do Regu lamento de 

Organização dos Serviços do Município de Almeirim, adiante 

designado de Regulamento, a definição de políticas e estratégias de 

comunicação e imagem a nível interno e externo, em linha com as 

orientações do Presidente da Câmara ou do seu repre sentante, de 

forma a garantir o fluxo interno de informação inst itucional e a 

promover a notoriedade das actividades de relevante  interesse do 

Município de Almeirim junto dos munícipes e, nomead amente, as 

atividades referidas no n.º 2 do artigo 14.º do Reg ulamento;------- 

Deve dar-se início ao procedimento concursal com vi sta ao 

provimento deste posto de trabalho, que se consubst ancia em 

assessoria técnica ao Gabinete, com o perfil de com petências 

exigido no artigo 14.º do Regulamento;------------- ---------------- 

Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 4.º da P ortaria n.º 83-

A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pe la Portaria n.º 

145-A/2011, de 6 de abril, tendo sido consultado o INA, na 

qualidade de Entidade Centralizada para a Constitui ção de Reservas 

de Recrutamento (ECCRC), que declarou a inexistênci a, em reserva de 

recrutamento, de qualquer candidato com o perfil ad equado, por não 

ter decorrido qualquer procedimento concursal para a sua 

constituição;-------------------------------------- ----------------

Esta proposta de deliberação é acompanhada de fotoc ópia de 
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documento de cabimento de verbas, datado de 19 de j aneiro passado, 

que acompanhou a proposta de criação deste posto de  trabalho, tendo 

sido consideradas as seguintes rubricas orçamentais : Sem orgânica 

(SO) Económica: 01010404 – recrutamento de pessoal para novos 

postos de trabalho;0101130102 - subsidio de refeiçã o; 

 0101140102 - subsidio de ferias e de Natal; 010305 0201 - Caixa 

Geral de Aposentações.----------------------------- ----------------  

Proponho que,  no uso da competência que me é conferida pela alíne a 

a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 -09, alterada e 

republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro ,  a Câmara 

Municipal, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Dec reto-Lei n.º 

209/2009, de 3-9, delibere aprovar 1 . a abertura d e procedimento 

concursal comum para recrutamento para um posto de trabalho, 

considerado no mapa de pessoal para o ano de 2013, na 

carreira/categoria de técnico superior, licenciatur a  em Educação e 

Comunicação Multimédia, com a atividade de relações  públicas e 

comunicação social, a preencher em regime de Contra to de Trabalho 

em Funções Públicas por tempo indeterminado; 2. A área de 

recrutamento para este para este posto de trabalho é a definida no 

n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, ou 

seja, trabalhadores com relação jurídica de emprego  público por 

tempo indeterminado previamente estabelecida.------ ----------------

-----Acompanha a proposta, informação de cabimento plano, elaborada 

pela Técnica Superior de Contabilidade, Drª Maria A lmeida.---------

-----Posto o assunto a votação o mesmo foi aprovado  por maioria com 

os votos a favor da bancada do PS, o voto contra do  Senhor Vereador 

Aranha Figueiredo e a abstenção do Senhor Vereador Nuno Pinhão 

Fazenda.------------------------------------------- ---------------- 

--------------------------------------------------- --------

--------------------------------------------------- --------

------- Apreciação e Aprovação da Proposta de não aceitação  

de alteração da fórmula de revisão de preços da emp reitada 

“Construção da Casa da Cultura de Fazendas de Almei rim” – 

Pelo Senhor Presidente foi apresentada a seguinte p roposta: 

“ De acordo com a alínea d) do nº 7 do artº 64º da Le i 169/99, de 

18 de Setembro com a redacção introduzida pela repu blicação com 

a Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro, proponho que:---- ------------- 
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De acordo com parecer jurídico que se anexa, não se ja 

aceite a alteração da fórmula de revisão de preços da 

empreitada: Construção da Casa da Cultura de Fazend as de 

Almeirim, relativamente à que consta no caderno de encargos 

e respetivo contrato.”----------------------------- --------

-----Acompanha a proposta o parecer do jurídico do Drº 

Vitor Batista que a seguir se transcreve: “ Na empreitada 

referenciada suscitaram-se dúvida relativamente à f ormula a 

adoptar para a revisão de preços.------------------ ------------- 

Com efeito, no nº 2 da Clª 37ª do caderno de encarg os (CE)  e no 

contrato consta a seguinte fórmula: Ct = 0,36St/SO + 0,02M03/M03 

+ 0,06M06/M06 + 0,03/M09/M09 + 0,02/M10/M10 + 0,01- ------------- 

Todavia, ao arrepio dessa fórmula, consta ainda, no  nº 2 do 

mesma cláusula,  que a fórmula a adoptar é a consta nte no nº 3 – 

F02 – Edifícios Administrativos do Despacho do Secr etário de 

Estado das Obras Públicas de 08.01.2004 1, sendo identificados 

todos os items de materiais (M) que estão sujeitos à  revisão de 

preços e que são os seguintes:M03, M06, M09, M10, M 18, M20, M23, 

M24, M25, M26, M29, M31, M32, M40, M42, M43, M45, M 46 e M47.---- 

Quer isto dizer que, o CE no nº 1 da Clª 37ª estabe leceu uma 

fórmula que não está em conformidade com o que diz ser modo como 

deve ser feita a revisão de preços, mais concretame nte, os 

materiais que estão sujeitos a essa revisão.------- ------------- 

Por seu turno, o empreiteiro apresentou uma fórmula  diferente a 

qual mereceu a concordância da Eng. Fátima Lopes qu e, em 

Informação de 13.02 passado, refere que esta é fórm ula prevista 

no art. 6º do DL nº 6/2004 que regula a revisão de preços nas 

empreitadas: Ct =a St + b Mt + bM MMt + bN MNt + . . . + c Et +d 

na qual:------------------------------------------- ------------ 

Ct é o coeficiente de actualização mensal a aplicar  ao montante 

sujeito a revisão, obtido a partir de  um somatório de parcelas 

com uma aproximação de seis casas decimais e arredo ndadas se o 

valor da sexta casa decimal no caso contrário ;------------------ 

St é o índice dos custos de mão-de-obra relativo ao  mês a que 

respeita a revisão;-------------------------------- ------------- 

                                                 
1 Anexa-se o referido Despacho 
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So é o mesmo índice, mas relativo ao mês anterior a o da data 

limite fixada para a entrega das propostas;-------- ------------- 

Mt, MMt, MNt, . . . são os índices dos custos dos m ateriais mais 

significativos incorporados ou não, em função do ti po de obra, 

relativos ao mês a que respeita a revisão, consider ando-se como 

mais significativos os materiais que representem, p elo menos, 1% 

do valor total do contrato, com uma aproximação às centésimas;-- 

Mo, MMo, MNo, . . . são os mesmos índices, mas rela tivos ao mês 

anterior ao da data limite fixada para a entrega da s propostas;- 

Et é o índice dos custos dos equipamentos de apoio,  em função do 

tipo de obra, relativo ao mês a que respeita a revi são;--------- 

Eo é o mesmo índice, mas relativo ao mês anterior a o da data 

limite fixada para a entrega das propostas;-------- ------------- 

a, b, bM, bN, . . ., c são os coeficientes correspo ndentes ao 

peso dos custos de mão-de-obra, dos materiais e dos  equipamentos 

de apoio na estrutura de custos da adjudicação ou d a parte 

correspondente, no caso de existirem várias fórmula s, com uma 

aproximação às centésimas;------------------------- ------------- 

d é o coeficiente que representa, na estrutura de c ustos, a 

parte não revisível da adjudicação, com aproximação  às 

centésimas; o seu valor é 0,10 quando a revisão de preços dos 

trabalhos seja apenas feita por fórmula e, em qualq uer caso, a 

soma de a+b+bM+bN+. . .+c+d deverá ser igual à unid ade.--------- 

Assim, foi apresentada a seguinte fórmula:--------- ------------- 

Ct = 0,36St/SO + 0,02M03/M03 + 0,06M06/M06 + 0,03M0 9/M09 + 

0,02M10/M10 + 0,01M18/M18 + 0,06M20/M20 + 0,02M23/M23 + 

0,02/M24/M24 + 0,01M25/M25 + 0,02M26/M26 + 0,02M29/ M29 + 

0,01M31/M31 + 0,02M32/M32 + 0,04M40/M40 + 0,03M42/M 42 + 

0,04M43/M43 + 0,01M45/M45 + 0,05M46/M46 + 0,01M47/M 47 + 

0,04/Et/E o + 0,10 2---------------------------------------------- 

A diferença que resulta destas diferentes fórmulas é que, 

segundo nº 2  da Clª 37º do CE, apenas os materiais  codificados 

sob os items M03, M06,  M09 e M10 ficaram sujeitos revisão de 

preços, mas já não os demais materiais constante su pra a 

itálico, que são indiscutivelmente materiais que sã o normalmente 

                                                 
2 A itálico estão elencados os índices que não foram considerados no na fórmula constante do nº 2 da Clª 
37º do caderno de encargos. 
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incorporados em obras desta natureza tal como const ante  do 

citado Despacho do Secretário de Estado das Obras P úblicas.----- 

A questão que se coloca decorre, pois, da divergênc ia entre os 

termos do próprio CE entre si e o contrato, que foi  a submetida 

a concurso e objecto de visto pelo Tribunal de Cont as, e a 

fórmula legal constante do art. 6º do DL nº 6/2004. ------------- 

Vejamos a lei:------------------------------------- ------------- 

• Artigo 1.o Âmbito de aplicação--------------------- ------- 

1 — O preço das empreitadas de obras públicas a que  se 

referem o Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, e o  Decreto-

Lei n.o 223/2001, de 9 de Agosto, fica sujeito a re visão, em 

função das variações, para mais ou para menos, dos custos de 

mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos de ap oio, 

relativamente aos correspondentes valores no mês an terior ao 

da data limite fixada para a entrega das propostas. ---------- 

2 — A revisão será obrigatória, com observância do disposto 

no presente diploma e segundo cláusulas específicas  insertas 

nos cadernos de encargos e nos contratos, e cobre t odo o 

período compreendido entre o mês anterior ao da dat a limite 

fixada para a entrega das propostas e a data do ter mo do 

prazo de execução contratualmente estabelecido, acr escido das 

prorrogações legais.------------------------------- ---------- 

3 — ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

4 — ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Artigo 6.o Fórmula polinomial---------------------- ------- 

 1 — As cláusulas de revisão de preços poderão estab elecer 

que esta se efectue mediante a adaptação da seguint e fórmula 

geral à estrutura de custos e à natureza e volume d os 

trabalhos:----------------------------------------- ---------- 

Ct=a St + b Mt + bM MMt + bN MNt+ . . . + c Et+d--- ---------- 

na qual:------------------------------------------- ----------  

Ct é o coeficiente de actualização mensal a aplicar  ao 

montante sujeito a revisão, obtido a partir de um s omatório 

de parcelas com uma aproximação de seis casas decim ais e 

arredondadas para mais quando o valor da sétima cas a decimal 

seja igual ou superior a 5, mantendo-se o valor da sexta casa 

decimal no caso contrário; 
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St é o índice dos custos de mão-de-obra relativo ao  mês a que 

respeita a revisão;-------------------------------- ---------- 

So é o mesmo índice, mas relativo ao mês anterior a o da data 

limite fixada para a entrega das propostas;-------- ---------- 

Mt, MMt, MNt, . . . são os índices dos custos dos m ateriais 

mais significativos incorporados ou não, em função do tipo de 

obra, relativos ao mês a que respeita a revisão, 

considerando-se como mais significativos os materia is que 

representem, pelo menos, 1% do valor total do contr ato, com 

uma aproximação às centésimas;--------------------- ---------- 

Mo, MMo, MNo, . . . são os mesmos índices, mas rela tivos ao 

mês anterior ao da data limite fixada para a entreg a das 

propostas;----------------------------------------- ---------- 

Et é o índice dos custos dos equipamentos de apoio,  em função 

do tipo de obra, relativo ao mês a que respeita a r evisão;--- 

Eo é o mesmo índice, mas relativo ao mês anterior a o da data 

limite fixada para a entrega das propostas;-------- ---------- 

a, b, bM, bN, . . ., c são os coeficientes correspo ndentes ao 

peso dos custos de mão-de-obra, dos materiais e dos  

equipamentos de apoio na estrutura de custos da adj udicação 

ou da parte correspondente, no caso de existirem vá rias 

fórmulas, com uma aproximação às centésimas;------- ---------- 

d é o coeficiente que representa, na estrutura de c ustos, a 

parte não revisível da adjudicação, com aproximação  às 

centésimas; o seu valor é 0,10 quando a revisão de preços dos 

trabalhos seja apenas feita por fórmula e, em qualq uer caso, 

a soma de a+b+bM+bN+. . .+c+d deverá ser igual à un idade.---- 

2 —------------------------------------------------ ---------- 

3 — ----------------------------------------------- ---------- 

4 — Poderá estabelecer-se mais de uma fórmula de re visão para 

o mesmo contrato, designadamente em atenção à natur eza dos 

diversos trabalhos ou às respectivas fases, mas a f órmula ou 

fórmulas estipuladas não poderão ser alteradas depo is da 

adjudicação.--------------------------------------- ----------

5 —O que resulta da lei é que a revisão de preços, ain da que 

seja obrigatória, as respectivas cláusulas de revis ão, porém, 

não têm necessariamente de adoptar a fórmula previs ta na lei,  
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pois poderão estabelecer que esta se efectue mediante a 

adaptação da … fórmula geral à estrutura de custos e à 

natureza e volume dos trabalho. Resulta, assim, que a 

entidade adjudicante tem a faculdade de estabelecer  a revisão 

de preços de acordo com a fórmula geral constante d a lei, mas 

não está obrigada a adoptar aquela fórmula. O poder  ( poderão)  

conferido e uma mera faculdade e não um poder-dever .---------

Deste modo, a fórmula proposta pelo empreiteiro e a ceite pela 

Sra. Eng. Fátima Lopes, ainda que seja a prevista n a lei, não 

seria de adopção obrigatória.---------------------- ---------- 

Todavia, cumpre dizer que aquela faculdade está, ai nda assim, 

sujeita à adopção de uma fórmula adequada à estrutura de 

custos e à natureza e volume dos trabalho, o que remete para 

o próprio teor do nº 2 da Clª 37ª que faz referênci a aos 

materiais sujeitos a revisão e que acabaram por não  constar 

da fórmula.---------------------------------------- ---------- 

Em face do exposto, cabe perguntar se a Câmara pode , agora, 

adoptar a fórmula apresentada pelo empreiteiro? 

A questão que se coloca é a de saber se estamos per ante uma 

efectiva alteração da fórmula, tendo em conta os te rmos 

contraditórios da Clª 37º do CE, que se reflicta na economia do 

contrato que possa pôr em causa as regras da concor rência, na 

medida em que a alteração  posterior não é permitid a conforme 

reza o nº 4 do art. 6º quando se diz que  a fórmula ou fórmulas 

estipuladas não poderão ser alteradas depois da adj udicação.---- 

Numa primeira análise, considerando que a lei  refe re que a 

revisão de preços se efectua com observância do disposto no 

presente diploma e segundo cláusulas específicas in sertas nos 

cadernos de encargos e nos contratos, parece nada  obstar a que a 

Câmara possa adoptar a fórmula legal.-------------- ------------- 

Em acréscimo, haverá de fazer uma interpretação glo bal do teor 

da Clª 37ª, de forma a tentar, se possível, harmoni zar os 

termos, aparentemente contraditórios, dos seus nºs 1 e 2. ------ 

Ora, o que nos parece mais adequado é considerar qu e, o CE ao 

referir os items sujeitos a revisão no nº 2 da CLª 37ª quis 

adoptar a fórmula legal, que é a proposta pelo empr eiteiro, pelo 
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que, em rigor, não se verifica qualquer alteração d a fórmula 

inicial.------------------------------------------- -------------  

Deste modo, concluímos que a fórmula apresentada pe lo 

empreiteiro pode ser aceite pela Câmara.”---------- -------------  

-----Posto o assunto a votação, o Executivo deliber ou por 

maioria com os votos a favor da bancada do PS e as abstenções 

dos senhores Vereadores Nuno Pinhão Fazenda e Aranh a Figueiredo, 

aprovar a proposta.-------------------------------- -------------

-----O Senhor Vereador Aranha Figueiredo declarou q ue a sua 

abstenção resultava do facto das posições contidas no relatório 

não serem suficientemente claras para tomar outra p osição.------

------O Senhor Vereador Nuno Pinhão Fazenda declaro u: “Abstenho-

me porque o segundo parecer do Consultor Jurídico n ão vem 

justificar o primeiro parecer que existia, e não ve jo nada de 

substancial que contrarie o primeiro parecer.”----- ------------- 

-----O Senhor Presidente declarou: “o meu voto a fa vor respeita 

o parecer do Consultor Jurídico da Câmara Drº. Vict or Batista, 

que conclui que a formula apresentada pelo empreite iro pode ser 

aceite pela Câmara.”------------------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

---- -Apreciação e Aprovação da Proposta emissão de pare cer 

prévio favorável à prestação de serviços de “Demoli ção de Prédio 

junto a Parque de Estacionamento entre a Rua 5 de O utubro e Rua 

do Paço em Almeirim” – Pelo Senhor Presidente foi apresentada a 

seguinte proposta: “Conjugando o estipulado na alín ea d) nº 1 do 

artigo 64º da Lei 169/99, de 18 de Setembro com a r edacção 

introduzida pela Republicação com a Lei 5-A/2002, d e 11 de 

Janeiro, com o previsto no nº 4 do artigo 26º da Le i 64-B/2011, 

de 30 de Dezembro, na redação introduzida pela Lei nº 20/2012, 

de 14 de Maio, proponho ao executivo que emita pare cer prévio 

favorável à prestação de serviços: “Demolição de Pr édio junto a 

Parque de Estacionamento entre a Rua 5 de Outubro e  Rua do Paço 

em Almeirim”, de acordo com informação dos serviços  que se 

anexa.”-------------------------------------------- -------------

-----Acompanha a proposta, informação número vinte e dois, 

elaborada pelo Coordenador Técnico, Luís Leitão que  se 
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transcreve: “A - ENQUADRAMENTO LEGAL DO PEDIDO DE P ARECER PRÉVIO 

VINCULATIVO 1 - A Lei nº 66-B/2012, de 31 de Dezemb ro, que 

aprovou o Orçamento do Estado para o ano de 2013, c ontinua a 

prever um conjunto de medidas com vista a reduzir o s encargos do 

Estado e das entidades públicas em geral.---------- ------------- 

- - - - - C o n s i d e r a n d o  q u e  n o  n º  4  d o  a r t i g o  7 5 º ,  s e  

c o n s a g r a  a  o b r i g a t o r i e d a d e  d e  p a r e c e r  p r é v i o  

v i n c u l a t i v o  d o s  m e m b r o s  d o  G o v e r n o  r e s p o n s á v e i s  

p e l a s  á r e a s  d a s  f i n a n ç a s  e  d a  A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a ,  

n o s  t e r m o s  e  s e g u n d o  a  t r a m i t a ç ã o  a  r e g u l a r  p o r  

p o r t a r i a  d o s  r e f e r i d o s  m e m b r o s  d o  G o v e r n o ,  a  

c e l e b r a ç ã o  o u  a  r e n o v a ç ã o  d e  c o n t r a t o s  d e  a q u i s i ç ã o  

d e  s e r v i ç o s  p o r  ó r g ã o s  e  s e r v i ç o s  a b r a n g i d o s  p e l o  

â m b i t o  d e  a p l i c a ç ã o  d a  L e i  n . º  1 2 - A / 2 0 0 8 ,  d e  2 7  d e  

F e v e r e i r o ,  a l t e r a d a  p e l a s  L e i s  n º s  6 4 - A / 2 0 0 8 ,  d e  3 1  

d e  D e z e m b r o ,  e  3 - B / 2 0 1 0 ,  d e  2 8  d e  A b r i l ,  3 4 / 2 0 1 0 ,  d e  

2  d e  S e t e m b r o ,  5 5 - A / 2 0 1 0 ,  d e  3 1  d e  D e z e m b r o  e  6 4 -

B / 2 0 1 1 ,  d e  3 0  d e  D e z e m b r o ,  i n d e p e n d e n t e m e n t e  d a  

n a t u r e z a  d a  c o n t r a p a r t e ,  d e s i g n a d a m e n t e  n o  q u e  

r e s p e i t a  a : - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

a )  C o n t r a t o s  d e  p r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s  n a s  

m o d a l i d a d e s  d e  t a r e f a  e  d e  a v e n ç a ; - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

b )  C o n t r a t o s  d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  c u j o  

o b j e c t o  s e j a  a  c o n s u l t a d o r i a  t é c n i c a . - - - - - - - - - - - - - - -  

2 – Por sua vez, o nº 10 da retrocitada disposição legal, 

estatuiu que: “Nas autarquias locais, o parecer pre visto no n.º 

4 [transcrito no parágrafo anterior] é da competênc ia do órgão 

executivo e depende da verificação dos requisitos p revistos nas 

alíneas a) e c) do número 5, bem como da alínea b) do mesmo 

número com as devidas adaptações, sendo os seus ter mos e 

tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 

6.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro,  alterado 

pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril”.------------ ------------- 

3 – Ainda de acordo com o disposto no nº 5, do arti go 75º, da 

Lei 66-B/2012, de 31 de Dezembro, o parecer previst o no número 

anterior depende de:------------------------------- ------------- 
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a) Demonstração de que se trata da execução de trab alho 

não subordinado, para o qual se revela inconvenient e 

o recurso a qualquer modalidade de relação jurídica  

de emprego público, e da inexistência de pessoal em  

situação de mobilidade especial apto para o 

desempenho das funções subjacentes à contratação em  

causa;--------------------------------------------- -- 

b) Confirmação de declaração de cabimento orçamenta l;--- 

c) Verificação do cumprimento do disposto no nº 1.- ----- 

4 – Importa realçar, o que respeita ao requisito co nstante 

no artigo 75º, 5, c), que remete para o nº 1 do mes mo 

artigo, que esta norma determina a aplicação do art igo 27º 

desta mesma lei, no que respeita a redução remuneratória , 

“aos valores pagos por contratos de aquisição de se rviços, 

que em 2013, venham a renovar-se ou a celebrar-se c om 

idêntico objecto e, ou contraparte de contrato vige nte em 

2012”.--------------------------------------------- -------- 

B - DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A CELEBRAR 

1 .  É  i n t e n ç ã o  d o  M u n i c í p i o  d e  A l m e i r i m  l a n ç a r  

p r o c e d i m e n t o / c e l e b r a r  c o n t r a t o  d e  

a q u i s i ç ã o / p r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s  d e s i g n a d o  p o r  

“ D E M O L I Ç Ã O  D E  P R É D I O  J U N T O  A  P A R Q U E  D E  

E S T A C I O N A M E N T O  E N T R E  A  R U A  5  D E  O U T U B R O  E  R U A  D O  

P A Ç O  E M  A L M E I R I M", convidando a apresentar proposta as 

empresas: Matos e Neves, Ldª. ,  E c o e d i f i c a  S . A .  e  

E n g i b u i l t  C o n s t r u ç õ e s ,  L d ª . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

2 .  O  v a l o r  l i m i t e  d o  c o n t r a t o  s e r á  d e :  1 8 . 0 0 0 , 0 0  

€ ,  a c r e s c i d o  d e   I V A  à  t a x a  l e g a l  e m  v i g o r . - - - - - - - - -  

3 .  C o m  v i s t a  à  a d j u d i c a ç ã o  d o  c o n t r a t o  d e  

a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  c a u s a ,  s e r á  u t i l i z a d o  o  

p r o c e d i m e n t o  “ A j u s t e  D i r e c t o ” ,  a o  a b r i g o  d o  d i s p o s t o  

n a  a l í n e a  a ) ,  n º  1  d o  a r t i g o  2 0 º ,  d o  C ó d i g o  d o s  

C o n t r a t o s  P ú b l i c o s ,  a p r o v a d o  p e l o  D e c r e t o - L e i  n º  

1 8 / 2 0 0 8 ,  d e  2 9  d e  J a n e i r o  n a  r e d a ç ã o  i n t r o d u z i d a  

p e l a  r e p u b l i c a ç ã o  c o m  o  D e c r e t o - L e i  n º  2 7 8 / 2 0 0 9 ,  d e  

2  d e  O u t u b r o ,  e  d e  p o s t e r i o r e s  a l t e r a ç õ e s . - - - - - - - - - -  
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4 .  A t e n d e n d o  á  n a t u r e z a  d o  o b j e c t o  d o  c o n t r a t o  

d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  q u e  s e  p r e t e n d e  c e l e b r a r ,  

c o n s t a t a - s e  q u e  n ã o  s e   t r a t a  d a  e x e c u ç ã o  d e  

t r a b a l h o  s u b o r d i n a d o ,  e m  f a c e  d o s  p r e s s u p o s t o s  

c o n t r a t u a i s  e v i d e n c i a d o s  e  d a  n a t u r e z a  d o  p r ó p r i o  

c o n t r a t o . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

5 .  N a  s i t u a ç ã o  c o n c r e t a ,  r e v e l a - s e  i n c o n v e n i e n t e  

o  r e c u r s o  a  q u a l q u e r  m o d a l i d a d e  d a  r e l a ç ã o  j u r í d i c a  

d e  e m p r e g o  p ú b l i c o ,  p a r a  a  e x e c u ç ã o  d o s  s e r v i ç o s  

o b j e c t o  d o  c o n t r a t o . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

6 .  R e l a t i v a m e n t e  à  p r o v a  d e  i n e x i s t ê n c i a  d e  

p e s s o a l  e m  s i t u a ç ã o  d e  m o b i l i d a d e  e s p e c i a l  a p t o  p a r a  

o  d e s e m p e n h o  d a s  f u n ç õ e s  s u b j a c e n t e s  à  c o n t r a t a ç ã o  

e m  c a u s a ,  d e  a c o r d o  c o m  p a r e c e r  j u r í d i c o  d o  D r .  

V í t o r  B a t i s t a  q u e  t a m b é m  r e m e t e  p a r a  a  F A Q  I V  -  1 8  

d a  D G A E P ,  a p e n a s  s e  a p l i c a r á  q u a n d o  f o r  p u b l i c a d a  a  

P o r t a r i a  p r e v i s t a  n o  n º  2  d o  a r t i g o  3 3 º - A  d a  L e i  

5 3 / 2 0 0 6 ,  d e  7  d e  D e z e m b r o ,  n a  r e d a ç ã o  i n t r o d u z i d a  

p e l a  L e i  6 4 - B / 2 0 1 1 ,  d e  3 0  d e  D e z e m b r o . - - - - - - - - - - - - - -  

7 .  A i n d a  e m  c u m p r i m e n t o  d a  a l í n e a  a )  d o  n º  5  d o  

a r t i g o  7 5 º  d a  L e i  6 6 - B / 2 0 1 2 ,  d e  3 1  d e  D e z e m b r o  ( L e i  

d o  O r ç a m e n t o  d o  E s t a d o  p a r a  2 0 1 3 ) ,  a n e x a m o s  

d o c u m e n t o s  c o m p r o v a t i v o s  d e  q u e  o  f u t u r o  c o n t r a t a d o  

t e m  r e g u l a r i z a d a s  a s  s u a s  o b r i g a ç õ e s  f i s c a i s  e  c o m  a  

s e g u r a n ç a  s o c i a l . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

8 .  D e  a c o r d o  c o m  d o c u m e n t o  e m i t i d o  p e l a  S e c ç ã o  

d e  C o n t a b i l i d a d e ,  q u e  s e  a n e x a  à  p r e s e n t e  

i n f o r m a ç ã o ,  o  c o n t r a t o  d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  

c a u s a  t e m  e n q u a d r a m e n t o  o r ç a m e n t a l  n a  r u b r i c a  S O  

0 2 0 2 2 5 ,  e n c o n t r a n d o - s e  c a b i m e n t a d o  o  v a l o r  m á x i m o  d a  

d e s p e s a  a  r e a l i z a r  n o  a n o  d e   2 0 1 3 ,  d e  1 8 . 0 0 0 , 0 0  € ,  

a c r e s c i d o  d e  I V A  à  t a x a  l e g a l  e m  v i g o r ,  e x i s t i n d o  

a s s i m  d o t a ç ã o  o r ç a m e n t a l  q u e  p o s s i b i l i t e  a  

c o n t r a t a ç ã o  d a  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  a p r e ç o . - - - - -  

9 .  A t e n d e n d o  a o  d i s p o s t o  n a  a l í n e a  c ) ,  d o  n º  5 ,  

d o  a r t i g o  7 5 º  c o n j u g a d o  c o m  o  n º  1  d o  a r t i g o  2 7 º ,  

a m b o s  d a  L e i  6 6 - B / 2 0 1 2 ,  d e  3 1  d e  D e z e m b r o ,  p e l o s  
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s e r v i ç o s  d e  ( p a g a m e n t o )  d e s t e  M u n i c í p i o ,  s e r á  d a d o  

c u m p r i m e n t o  à  r e d u ç ã o  r e m u n e r a t ó r i a  p r e v i s t a ,  s e m p r e  

q u e  a  e l a  h a j a  l u g a r . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

DO PROPOSTO EM SENTIDO ESTRITO - Assim, em coerênci a com as 

razões acima expostas, tomo a liberdade de solicita r ao Exmº 

Senhor Presidente, que submeta a apreciação e aprov ação da 

Câmara Municipal de Almeirim, que por força do disp osto nos nºs 

4 e 10, do artigo 75º, da Lei 66-B/2012, de 31 de D ezembro, 

emita parecer prévio vinculativo favorável, relativ amente ao 

contrato de aquisição de serviços: “DEMOLIÇÃO DE PR ÉDIO JUNTO A 

PARQUE DE ESTACIONAMENTO ENTRE A RUA 5 DE OUTUBRO E RUA DO PAÇO 

EM ALMEIRIM". ------------------------------------- -------------

-----Posto o assunto a votação, o Executivo deliber ou por 

unanimidade aprovar a proposta.-------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

------ Apreciação e Aprovação da Proposta de nomeação de m embros 

do Júri de Procedimento para prestação de serviços de “Demolição 

de Prédio junto a Parque de Estacionamento entre a Rua 5 de 

Outubro e Rua do Paço em Almeirim” – Pelo Senhor Presidente foi 

apresentada a seguinte proposta: “Ao abrigo do arti go 67º do 

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo D.L. n º 18/2008, de 

29 de Janeiro, na redação introduzida pelo D.L. 278 /2009, de 2 

de Outubro, com posteriores alterações, nomeio como  membros do 

“Júri do Procedimento”, para a prestação de serviço s de 

“ Demolição de Prédio junto a Parque de Estacionament o entre a 

Rua 5 de Outubro e Rua do Paço em Almeirim ”, os seguintes 

elementos:----------------------------------------- ------------- 

E f e c t i v o s : - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

P r e s i d e n t e  –  V e r e a d o r  J o s é  C a r l o s  S i l v a ; - - - - -  

V o g a l  –  E n g ª  M a r i a  d e  F á t i m a  L o p e s ; - - - - - - - - - -  

V o g a l  –  L u í s  L e i t ã o - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

S u p l e n t e s : - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

V e r e a d o r a  M a r i a  E m i l i a  M o r e i r a - - - - - - - - - - - - - - -  

       Dr. António Joaquim Veríssimo Pisco;-------- ------------- 
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-----Posto o assunto a votação, o Executivo deliber ou por 

unanimidade aprovar a proposta.-------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- Apreciação e Aprovação da Proposta de delegação no Júri do 

Procedimento, a competência para prestar os necessá rios 

esclarecimentos aos concorrentes da prestação de se rviços de 

“Demolição de Prédio junto a Parque de Estacionamen to entre a 

Rua 5 de Outubro e Rua do Paço em Almeirim” – Pelo Senhor 

Presidente foi apresentada a seguinte proposta: “Co njugando o nº 

2 do artigo 50º com o nº 2 do artigo 69º, ambos do Código dos 

Contratos Públicos, aprovado pelo D.L. nº 18/2008, de 29 de 

Janeiro, na redação introduzida pelo D.L. 278/2009,  de 2 de 

Outubro, com posteriores alterações, delega-se no J úri dos 

Procedimentos, a competência para prestar os necess ários 

esclarecimentos aos concorrentes na fase de concurs o de: 

“ Demolição de Prédio junto a Parque de Estacionament o entre a 

Rua 5 de Outubro e Rua do Paço em Almeirim ”.-------------------- 

-----Posto o assunto a votação, o Executivo deliber ou por 

unanimidade aprovar a proposta.-------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

----- Apreciação e Aprovação da Proposta de emissão  de Parecer 

Prévio favorável à aquisição de serviços “Contrataç ão de novos 

seguros de acidentes pessoais/grupo para actividade  temporária – 

“Vamos Caminhar pelo Gonçalo (Tofu)”; Nota: Documen tação anexa, 

apresentada posteriormente pelo Sr. Ver. José Carlo s Silva – 

Pelo Senhor Vereador José Carlos foi apresentada a seguinte 

proposta: “Conjugando o estipulado na alínea d) nº 1 do artigo 

64º da Lei 169/99, de 18 de setembro com a redação introduzida 

pela Republicação com a Lei 5-A/2002, de 11 de jane iro, com o 

previsto no nº 4 do artigo 75º da Lei 66-B/2012, de  31 de 

dezembro, proponho ao executivo que emita parecer p révio 

vinculativo na contratação de novo seguro de aciden tes 

pessoais/grupo para atividade temporária – “Vamos C aminhar pelo 

Gonçalo (Tofu)”.----------------------------------- ------------- 
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-----Acompanha a proposta, informação interna da Co ordenadora 

Técnica, Ana Casquinho que a seguir se transcreve: 

“ ENQUADRAMENTO LEGAL - Consagra o n.º 4.º do Artigo 75.º da Lei 

n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, que aprovou o Orç amento de 

Estado para o ano de 2013, a obrigatoriedade de par ecer prévio 

vinculativo dos membros do Governo responsáveis pel as áreas das 

finanças e da Administração Pública, nos termos e s egundo a 

tramitação a regular por portaria dos referidos mem bros do 

Governo, à celebração ou a renovação de contratos d e aquisição 

de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo â mbito de 

aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro,  alterada 

pelas Leis n.ºs 64-A/2008, de 31 de dezembro, 3-B/2 010, de 28 de 

abril, 34/2010, de 02 de setembro, e 55-A/2010, de 31 de 

dezembro e 64-B/2011, de 30 de dezembro, independen temente da 

natureza da contraparte , designadamente no que respeita a:------ 

Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e 

de avença;----------------------------------------- ------------- 

a) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto s eja a 

consultadoria técnica.----------------------------- ----- 

Estipula o n.º 10 do Artigo 75.º da Lei n.º 66-B/20 12, de 31 de 

dezembro, que nas autarquias locais o parecer prévi o vinculativo 

previsto no n.º 4 do mesmo  preceito legal  é  da  competência  

do  orgão  executivo  e depende da verificação dos requisitos 

previstos nas alíneas a) e c) do n.º 5, bem como da  alínea b) do 

mesmo número com as devidas adaptações, sendo os se us termos e 

tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do Artigo 

6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado pela 

Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril.------------------ ------------- 

Estipula ainda o n.º 5 do Artigo 75.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 

31 dezembro, que o parecer prévio vinculativo previ sto no n.º 4 

depende da:---------------------------------------- ------------- 

a) Verificação de que se trata da execução de traba lho não 

subordinado, para o qual se revela inconveniente o 

recurso a qualquer modalidade de relação jurídica d e 

emprego público, e da inexistência de pessoal em 
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situação de mobilidade especial apto para o desempe nho 

das funções subjacentes à contratação em causa;---- ---- 

b) Declaração de cabimento orçamental emitida pelo orgão, 

serviço ou entidade requerente;-------------------- ---- 

c) Verificação do cumprimento do disposto no n.º 1. ------- 

Determina esta última alínea, que remete para o n.º  1 do Artigo 

75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, que o  disposto no 

artigo 27.º, concretamente redução remuneratória  é aplicável aos 

valores pagos por contratos de aquisição de serviço s que, em 

2013, venham a renovar-se ou a celebrar-se com idên tico objeto 

e, ou, contraparte de contrato vigente em 2012.---- ------------- 

II AQUISIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE APÓLICES 

DE SEGURO É intenção do Município de Almeirim a 

contratação/prestação de serviços de apólice de seg uro novo do 

ramo de Acidentes Pessoais/Grupo, para atividade  t emporária  a  

realizar  na  área  do  Município  por participante s com idades   

compreendidas entre os 14 e 70 anos de idade, integ rados em 

programa de atividade desportiva que irá decorrer n o dia 21 de 

abril, com a COMPANHIA DE SEGUROS AÇOREANA, S.A..--------------- 

1. De acordo com comunicação do Pelouro para o Desp orto, o 

programa ora previsto é o que a seguir se indica:-- ----- 

a) “ Vamos caminhar pelo Gonçalo (Tofu) ” , que se irá 

realizar com local de partida e chegada no Parque 

Urbano da Zona Norte, na seguinte atividade:------ 

Caminhada Urbana - 8 Kms (nível fácil).----------- 

2. O valor total estimado da contratação das apólic es de 

seguros novos para as pessoas indicadas no n.º 1, 

calculado com base em informação prestada pelos ser viços 

da Companhia de Seguros Açoreana em 13/03/2013, imp orta 

em 426,82 € .-------------------------------------------- 

3. Visando a adjudicação da aquisição de serviços e m causa, 

será utilizado o procedimento “Ajuste Direto 

Simplificado”, de acordo com o disposto no Artigo 2 0.º 

do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Dec reto-
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Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, republicado em a nexo 

ao Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de outubro, e de 

posteriores alterações.---------------------------- ----- 

4. Atendendo à natureza do objeto da aquisição de s erviços 

que se pretende, constata-se que não se trata da 

execução de trabalho subordinado, em face dos 

pressupostos contratuais evidenciados e da sua natu reza. 

5. Na situação concreta, revela-se inconveniente o recurso 

a qualquer modalidade da relação jurídica de empreg o 

público, para a execução dos serviços objeto da 

contratação.--------------------------------------- ----- 

6. Ainda em cumprimento da alínea a) do n.º 5 do Ar tigo 

75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, anexa m-se 

documentos comprovativos de que a Companhia de Segu ros 

Açoreana, S.A., tem regularizadas as suas obrigaçõe s 

fiscais e situação contributiva perante a Segurança  

Social.-------------------------------------------- ----- 

7. De acordo com documento emitido pelo serviço de 

Contabilidade, previsto na alínea b) do n.º 5 do Ar tigo 

75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, que s e 

anexa à presente informação, a aquisição de serviço s em 

causa tem enquadramento orçamental na rubrica SO 02 0212, 

encontrando-se cabimentado o valor da despesa a rea lizar 

no ano de 2013, de 426,82 €, existindo assim dotaçã o 

orçamental que possibilite a contratação da aquisiç ão de 

serviços em apreço.-------------------------------- ----- 

8. Atendendo ao disposto na alínea c) do n.º 5 do A rtigo 

75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, conju gado 

com o Artigo 27.º, e de acordo com parecer emitido pelo 

Gabinete Jurídico deste Município que também remete  para 

as FAQ’s – IV – Aquisição de Serviços – LOE 2012 - 

DGAEP, pelos serviços de pagamento do Município, de verá 

ser dado cumprimento à redução remuneratória previs ta, 

sempre que a ela haja lugar.----------------------- ----- 

III EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO---------- -------------  
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De acordo com o ora exposto, solicita-se ao Excelen tíssimo 

Senhor Presidente da Câmara, que submeta a apreciaç ão e 

aprovação do orgão executivo camarário, que por for ça do 

disposto nos n.ºs 4 e 10 do Artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 

31 de dezembro, emita parecer prévio vinculativo fa vorável, 

relativamente à aquisição de serviços: CONTRATAÇÃO DE NOVA 

APÓLICE DE SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS/GRUPO PARA ATIVIDADE 

TEMPORÁRIA – “VAMOS CAMINHAR PELO GONÇALO (TOFU)”.------------- 

-----Posto o assunto a votação, o Executivo deliber ou por 

unanimidade, aprovar a proposta.------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- -------------  

--------------------------------------------------- -------------  

----- Apreciação e Aprovação da Proposta de emissão de Pa recer 

Prévio favorável à aquisição de serviços “Contrataç ão de novos 

seguros de acidentes pessoais/grupo para actividade  temporária – 

“Férias Desportivas Páscoa 2013”  - Nota: Documentação anexa, 

apresentada posteriormente pelo Sr. Ver. José Carlo s Silva – 

Pelo Senhor Vereador José Carlos foi apresentada a seguinte 

proposta: “Pelo Senhor Vereador José Carlos foi apr esentada a 

seguinte proposta: “Conjugando o estipulado na alín ea d) nº 1 do 

artigo 64º da Lei 169/99, de 18 de setembro com a r edação 

introduzida pela Republicação com a Lei 5-A/2002, d e 11 de 

janeiro, com o previsto no nº 4 do artigo 75º da Le i 66-B/2012, 

de 31 de dezembro, proponho ao executivo que emita parecer 

prévio vinculativo na contratação de novo seguro de  acidentes 

pessoais/grupo para atividade temporária – “Férias Desportivas 

Páscoa 2013”.-------------------------------------- ------------- 

-----Acompanha a proposta, informação interna da Co ordenadora 

Técnica, Ana Casquinho que a seguir se transcreve: 

“ ENQUADRAMENTO LEGAL - Consagra o n.º 4.º do Artigo 75.º da Lei 

n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, que aprovou o Orç amento de 

Estado para o ano de 2013, a obrigatoriedade de par ecer prévio 

vinculativo dos membros do Governo responsáveis pel as áreas das 

finanças e da Administração Pública, nos termos e s egundo a 

tramitação a regular por portaria dos referidos mem bros do 

Governo, à celebração ou a renovação de contratos d e aquisição 

de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo â mbito de 
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aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro,  alterada 

pelas Leis n.ºs 64-A/2008, de 31 de dezembro, 3-B/2 010, de 28 de 

abril, 34/2010, de 02 de setembro, e 55-A/2010, de 31 de 

dezembro e 64-B/2011, de 30 de dezembro, independen temente da 

natureza da contraparte , designadamente no que respeita a:------ 

Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e 

de avença;----------------------------------------- ------------- 

b) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto s eja a 

consultadoria técnica.----------------------------- ----- 

Estipula o n.º 10 do Artigo 75.º da Lei n.º 66-B/20 12, de 31 de 

dezembro, que nas autarquias locais o parecer prévi o vinculativo 

previsto no n.º 4 do mesmo  preceito legal  é  da  competência  

do  orgão  executivo  e depende da verificação dos requisitos 

previstos nas alíneas a) e c) do n.º 5, bem como da  alínea b) do 

mesmo número com as devidas adaptações, sendo os se us termos e 

tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do Artigo 

6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado pela 

Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril.------------------ ------------- 

Estipula ainda o n.º 5 do Artigo 75.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 

31 dezembro, que o parecer prévio vinculativo previ sto no n.º 4 

depende da:---------------------------------------- ------------- 

d) Verificação de que se trata da execução de traba lho não 

subordinado, para o qual se revela inconveniente o 

recurso a qualquer modalidade de relação jurídica d e 

emprego público, e da inexistência de pessoal em 

situação de mobilidade especial apto para o desempe nho 

das funções subjacentes à contratação em causa;---- ---- 

e) Declaração de cabimento orçamental emitida pelo orgão, 

serviço ou entidade requerente;-------------------- ---- 

f) Verificação do cumprimento do disposto no n.º 1. ------- 

Determina esta última alínea, que remete para o n.º  1 do Artigo 

75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, que o  disposto no 

artigo 27.º, concretamente redução remuneratória  é aplicável aos 

valores pagos por contratos de aquisição de serviço s que, em 
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2013, venham a renovar-se ou a celebrar-se com idên tico objeto 

e, ou, contraparte de contrato vigente em 2012.---- ------------- 

II AQUISIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE APÓLICES 

DE SEGURO É intenção do Município de Almeirim a 

contratação/prestação de serviços de apólice de seg uro novo do 

ramo de Acidentes Pessoais/Grupo, para atividade  t emporária  a  

realizar  na  área  do  Município  por participante s dos 8 aos 

16 anos de idade, integrados em programa de ativida de desportiva 

que irá decorrer entre os dias 19 e 22 de março e 2 5 e 28 de 

março, com a COMPANHIA DE SEGUROS AÇOREANA, S.A..--------------- 

9. De acordo com comunicação do Pelouro para o Desp orto, o 

programa ora previsto é o que a seguir se indica:-- ----- 

a)  “ Férias Desportivas Páscoa 2013 ” , nas atividades 

de Natação, Pólo Aquático, S.O.S. Natação, Ténis, 

Padell, Voleibol, Futebol 7, Futsal, B.T.T., 

Basquetebol, Jogos Tradicionais, Andebol, 

Atletismo, Badminton, Rugby, Judo, Defesa Pessoal, 

Ginástica Desportiva e Gincana de Bicicletas, que 

se irá realizar nos seguintes espaços desportivos: 

Pavilhão Alfredo Bento Calado , em Almeirim;------- 

Pavilhão Desportivo da Escola 2.º e 3.º Ciclos , em 

Fazendas de Almeirim;----------------------------- 

Pavilhão Desportivo , em  Benfica do Ribatejo.------ 

10. O valor total estimado da contratação das apóli ces de 

seguros novos para as pessoas indicadas no n.º 1, 

calculado com base em informação prestada pelos ser viços 

da Companhia de Seguros Açoreana em 13/03/2013, imp orta 

em 716,81 € .-------------------------------------------- 

11. Visando a adjudicação da aquisição de serviços em 

causa, será utilizado o procedimento “Ajuste Direto  

Simplificado”, de acordo com o disposto no Artigo 2 0.º 

do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Dec reto-

Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, republicado em a nexo 

ao Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de outubro, e de 

posteriores alterações.---------------------------- ----- 
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12. Atendendo à natureza do objeto da aquisição de 

serviços que se pretende, constata-se que não se tr ata 

da execução de trabalho subordinado, em face dos 

pressupostos contratuais evidenciados e da sua natu reza. 

13. Na situação concreta, revela-se inconveniente o  

recurso a qualquer modalidade da relação jurídica d e 

emprego público, para a execução dos serviços objet o da 

contratação.--------------------------------------- ----- 

14. Ainda em cumprimento da alínea a) do n.º 5 do A rtigo 

75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, anexa m-se 

documentos comprovativos de que a Companhia de Segu ros 

Açoreana, S.A., tem regularizadas as suas obrigaçõe s 

fiscais e situação contributiva perante a Segurança  

Social.-------------------------------------------- ----- 

15. De acordo com documento emitido pelo serviço de  

Contabilidade, previsto na alínea b) do n.º 5 do Ar tigo 

75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, que s e 

anexa à presente informação, a aquisição de serviço s em 

causa tem enquadramento orçamental na rubrica SO 02 0212, 

encontrando-se cabimentado o valor da despesa a rea lizar 

no ano de 2013, de 716,81 €, existindo assim dotaçã o 

orçamental que possibilite a contratação da aquisiç ão de 

serviços em apreço.-------------------------------- ----- 

16. Atendendo ao disposto na alínea c) do n.º 5 do Artigo 

75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, conju gado 

com o Artigo 27.º, e de acordo com parecer emitido pelo 

Gabinete Jurídico deste Município que também remete  para 

as FAQ’s – IV – Aquisição de Serviços – LOE 2012 - 

DGAEP, pelos serviços de pagamento do Município, de verá 

ser dado cumprimento à redução remuneratória previs ta, 

sempre que a ela haja lugar.----------------------- ----- 

III EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO---------- -------------  

De acordo com o ora exposto, solicita-se ao Excelen tíssimo 

Senhor Presidente da Câmara, que submeta a apreciaç ão e 

aprovação do orgão executivo camarário, que por for ça do 
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disposto nos n.ºs 4 e 10 do Artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 

31 de dezembro, emita parecer prévio vinculativo fa vorável, 

relativamente à aquisição de serviços: CONTRATAÇÃO DE NOVA 

APÓLICE DE SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS/GRUPO PARA ATIVIDADE 

TEMPORÁRIA – “FÉRIAS DESPORTIVAS PÁSCOA 2013”.----- ------------- 

-----Posto o assunto a votação, o Executivo deliber ou por 

unanimidade, aprovar a proposta.------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- -------------  

--------------------------------------------------- ------------- 

-----Apreciação e Aprovação da Proposta de Emissão de Pareceres 

Prévios Vinculativos em Contratos de Prestação/Aqui sição de 

Serviços - Ajustes Directos Simplificados – Pelo Senhor 

Presidente foi apresentada a seguinte proposta: “O Srº 

Presidente apresentou a seguinte proposta: “Conjuga ndo o 

estipulado na alínea d) nº 1 do artigo 64º da Lei 1 69/99, de 18 

de Setembro com a redacção introduzida pela Republi cação com a 

Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro, com o previsto no n º 4 do artigo 

22º da Lei 55-A/2010, de 31 de Dezembro, proponho a o executivo 

que emita parecer prévio favorável à aquisição dos serviços: 

“Ajustes Directos Simplificados (Requisições)", de acordo com 

informação dos serviços que se anexa.”------------- -------------

-----A informação anexa foi prestada pela Técnica S uperior de 

Contabilidade, Drª Maria  Almeida, que a seguir se transcreve: 

”EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO EM CONTRATOS DE 

PRESTAÇÃO/AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – AJUSTES DIRECTOS SIMPLIFICADOS 

(REQUISIÇÕES) - A ENQUADRAMENTO LEGAL DO PEDIDO DE PARECER 

PRÉVIO VINCULATIVO--------------------------------- ------------- 

1 - A Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, que apr ovou o 

Orçamento do Estado para o ano de 2011, veio introd uzir um 

conjunto de medidas com vista a reduzir os encargos  do Estado e 

das entidades públicas em geral.------------------- ------------- 

C o n s i d e r a n d o  q u e  n o  n . º  2  d o  a r t i g o  2 2 º ,  s e  

c o n s a g r o u  a  o b r i g a t o r i e d a d e  d e  p a r e c e r  p r é v i o  

v i n c u l a t i v o  d o s  m e m b r o s  d o  G o v e r n o  r e s p o n s á v e i s  

p e l a s  á r e a s  d a s  f i n a n ç a s  e  d a  A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a ,  

n o s  t e r m o s  e  s e g u n d o  a  t r a m i t a ç ã o  a  r e g u l a r  p o r  

p o r t a r i a  d o s  r e f e r i d o s  m e m b r o s  d o  G o v e r n o ,  a  
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c e l e b r a ç ã o  o u  a  r e n o v a ç ã o  d e  c o n t r a t o s  d e  a q u i s i ç ã o  

d e  s e r v i ç o s  p o r  ó r g ã o s  e  s e r v i ç o s  a b r a n g i d o s  p e l o  

â m b i t o  d e  a p l i c a ç ã o  d a  L e i  n . º  1 2  -  A / 2 0 0 8 ,  d e  2 7  d e  

F e v e r e i r o ,  a l t e r a d a  p e l a s  L e i s  n . º s  6 4  - A / 2 0 0 8 ,  d e  

3 1  d e  D e z e m b r o ,  e  3 - B / 2 0 1 0 ,  d e  2 8  d e  A b r i l ,  

i n d e p e n d e n t e m e n t e  d a  n a t u r e z a  d a  c o n t r a p a r t e ,  

d e s i g n a d a m e n t e  n o  q u e  r e s p e i t a  a : - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

a )  C o n t r a t o s  d e  p r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s  n a s  

m o d a l i d a d e s  d e  t a r e f a  e  d e  a v e n ç a ; - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

b )  C o n t r a t o s  d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  c u j o  o b j e c t o  

s e j a  a  c o n s u l t a d o r i a  t é c n i c a . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

2 – Por sua vez, o n.º 4 da retrocitada disposição legal, 

estatuiu que: “Nas autarquias locais, o parecer pre visto no n.º 

2 [transcrito no parágrafo anterior] é da competênc ia do órgão 

executivo e depende da verificação dos requisitos p revistos nas 

alíneas a) e c) do número anterior, bem como da alí nea b) do 

mesmo número com as devidas adaptações, sendo os se us termos e 

tramitação regulados pela portaria referida no n.º 1 do artigo 

6.º do Decreto - Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro , alterado 

pela Lei n.º 3 - B/2010, de 28 de Abril”.;--------- ------------- 

3 – Ainda de acordo com o disposto no n.º 3, do art igo 22º, da 

Lei 55-A/2010, de 31 de Dezembro, o parecer previst o no número 

anterior depende de:------------------------------- ------------- 

a)Demonstração de que se trata da execução de traba lho não 

subordinado, para o qual se revela inconveniente o recurso a 

qualquer modalidade de relação jurídica de emprego público;----- 

Confirmação de declaração de cabimento orçamental;- ------------- 

-----Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 19 º, da lei 55-

A/2010, de 31 de Dezembro.------------------------- ------------- 

----4 – Importa realçar, o que respeita ao requisit o constante 

no artigo 22º, 3, c), que remete para o n.º 1 do me smo artigo, 

que esta norma determina a aplicação do artigo 19º,  no que 

respeita a redução remuneratória, “aos valores pago s por 

contratos de aquisição de serviços, que venham a ce lebrar-se ou 

a renovar-se em 2011, com idêntico objecto e a mesm a 

contraparte”.-------------------------------------- ------------- 
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-----B - DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERV IÇOS A 

CELEBRAR------------------------------------------- ------------- 

- - - - - É  i n t e n ç ã o  d o  M u n i c í p i o  d e  A l m e i r i m  l a n ç a r  

p r o c e d i m e n t o s / c e l e b r a r  c o n t r a t o s  d e  

a q u i s i ç ã o / p r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s  c o n f o r m e  c o n s t a  e m  

q u a d r o  a n e x o  à  p r e s e n t e  i n f o r m a ç ã o . - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - - O  v a l o r  e s t i m a d o  d o s  c o n t r a t o s  e s t á  t a m b é m  c a s o  

a  c a s o  d e s c r i t o  n o  d o c u m e n t o  a n e x o . - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - - C o m  v i s t a  à  a d j u d i c a ç ã o  d o s  c o n t r a t o s  d e  

a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  c a u s a ,  s e r ã o  u t i l i z a d o s  o s  

p r o c e d i m e n t o s  d e  “ A j u s t e  D i r e c t o  S i m p l i f i c a d o ” ,  a o  

a b r i g o  d o  d i s p o s t o  n o  a r t i g o  1 2 8 º ,  d o  C ó d i g o  d o s  

c o n t r a t o s  P ú b l i c o s ,  a p r o v a d o  p e l o  D e c r e t o - L e i  n . º  

1 8 / 2 0 0 8 ,  d e  2 9  d e  J a n e i r o  n a  r e d a c ç ã o  i n t r o d u z i d a  

p e l a  r e p u b l i c a ç ã o  c o m  o  D e c r e t o - L e i  n . º  2 7 8 / 2 0 9 9 ,  d e  

2  d e  O u t u b r o ,  e  d e  p o s t e r i o r e s  a l t e r a ç õ e s . - - - - - - - - - -

- - - - - A t e n d e n d o  à  n a t u r e z a  d o  o b j e c t o  d o s  c o n t r a t o s  

d e  a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  q u e  s e  p r e t e n d e m  c e l e b r a r ,  

c o n s t a t a - s e  q u e  n ã o  s e   t r a t a  d a  e x e c u ç ã o  d e  

t r a b a l h o  s u b o r d i n a d o ,  e m  f a c e  d o s  p r e s s u p o s t o s  

c o n t r a t u a i s  e v i d e n c i a d o s  e  d a  n a t u r e z a  d o s  p r ó p r i o s  

c o n t r a t o s . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - - N a s  s i t u a ç õ e s  c o n c r e t a s ,  r e v e l a - s e  

i n c o n v e n i e n t e  o  r e c u r s o  a  q u a l q u e r  m o d a l i d a d e  d a  

r e l a ç ã o  j u r í d i c a  d e  e m p r e g o  p ú b l i c o ,  p a r a  a  e x e c u ç ã o  

d o s  s e r v i ç o s  o b j e c t o  d o s  c o n t r a t o s . - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - D e  a c o r d o  c o m  d o c u m e n t o s  e m i t i d o s  p o r  e s t e  

s e r v i ç o ,  e  q u e  t a m b é m  s e  a n e x a m ,  o s  c o n t r a t o s  d e  

a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  c a u s a  t ê m  e n q u a d r a m e n t o  

o r ç a m e n t a l  n a s  r u b r i c a s  r e f e r i d a s  n e s s e s  d o c u m e n t o s  

d e  c a b i m e n t a ç ã o ,  e x i s t i n d o  a s s i m  d o t a ç ã o  o r ç a m e n t a l  

q u e  p o s s i b i l i t e  a  c e l e b r a ç ã o  d o s  c o n t r a t o s  d e  

a q u i s i ç ã o  d e  s e r v i ç o s  e m  a p r e ç o . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

-----Atendendo ao disposto na alínea c), do n.º 5, do artigo 

26º, da Lei 64-B/2011, de 30 de Dezembro, pelos ser viços de 

(pagamento) deste Município, será dado cumprimento à redução 
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remuneratória prevista no n.º 1, do artigo 19º da L ei 55-A/2010 

de 31 de Dezembro, sempre que a ela haja lugar.---- ------------- 

-----DO PROPOSTO EM SENTIDO ESTRITO - Assim, em coe rência com as 

razões acima expostas, tomo a liberdade de solicita r ao Exmº 

Senhor Presidente, que submeta a apreciação e aprov ação da 

Câmara Municipal de Almeirim, que por força do disp osto no n.º 4 

e n.º 8, do artigo 26º, da lei 64-B/2010, de 30 de Dezembro, 

emita parecer prévio vinculativo favorável, relativ amente à 

celebração dos contratos de aquisição de serviços: descritos no 

quadro que se transcreve.”------------------------- -------------

-----O mapa encontra-se na pagina seguinte em virtu de de ter 

sido digitalizado e o presente espaço ser insuficie nte para a 

colagem do mesmo, pelo que se aproveitou para a tra nscrição da 

deliberação.--------------------------------------- -------------

------Acompanha a informação, as respectivas cabime ntações 

orçamentais, apresentadas pela Técnica Superior da Secção de 

Contabilidade, Drª Maria Almeida.------------------ ------------- 

-----Postas à votação a proposta acima indicada, fo i a mesma 

aprovada por maioria com os votos a favor da bancad a do PS e os 

votos contra dos Senhores Vereadores Aranha Figueir edo e Nuno 

Pinhão Fazenda.------------------------------------ -------------  

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----Este tracejado serve para inutilizar o present e espaço em 

virtude do mapa que se encontra na página seguinte,  ser superior 

ao tamanho da presente área.----------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 
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Falta Mapa 

 

 

 

 

 

 

 

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE DELEGAÇÃO NO JURI DOS 
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PROCEDIMENTOS A COMPETENCIA PARA PRESTAR OS NECESSÁRIOS 

ESCLARECIMENTO AOS CONCORRENTES NA FASE DE CONCURSO DE : 

“FORNECIMENTO EM CONTINUO E TRANSPORTE DE MASSAS ASFÁLTICAS COM 

ACABAMENTO A QUENTE PARA ARRUAMENTOS NO CONCELHO DE ALMEWIRIM – 

2013  – Pelo Senhor Presidente foi apresentada a seguint e 

proposta: “ C o n j u g a n d o  o  n º  2  d o  a r t i g o  5 0 º  c o m  o  n º  2  

d o  a r t i g o  6 9 º ,  a m b o s  d o  C ó d i g o  d o s  C o n t r a t o s  

P ú b l i c o s ,  a p r o v a d o  p e l o  D . L .  n º  1 8 / 2 0 0 8 ,  d e  2 9  d e  

J a n e i r o ,  na redacção introduzida pelo D.L. nº 278/2 009, de 2 

de Outubro, p r o p o n h o  q u e  s e j a  d e l e g a d o  n o  J ú r i  d o s  

P r o c e d i m e n t o s ,  a  c o m p e t ê n c i a  p a r a  p r e s t a r  o s  

n e c e s s á r i o s  e s c l a r e c i m e n t o s  a o s  c o n c o r r e n t e s  n a  f a s e  

d e  c o n c u r s o  d e  FORNECIMENTO EM CONTINUO E TRANSPORT E DE 

MASSAS ASFÁLTICAS COM ACABAMENTO A QUENTE PARA ARRUAMENTOS NO 

CONCELHO DE ALMEIRIM - 2013. ” - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - O  E x e c u t i v o  d e l i b e r o u  p o r  u n a n i m i d a d e  a p r o v a r  a  

p r o p o s t a . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - -  APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA NOMEAÇÃO DO JURI DO 

PROCEDIMENTO: “FORNECIMENTO EM CONTINUO E TRANSPORTE DE MASSAS 

ASFÁLTICAS COM ACABAMENTO A QUENTE PARA ARRUAMENTOS NO CONCELHO 

DE ALMEWIRIM – 2013  – Pelo Senhor Presidente foi apresentada a 

seguinte proposta:  “Ao  a b r i g o  d o  a r t i g o  6 7 º  d o  C ó d i g o  

d o s  C o n t r a t o s  P ú b l i c o s ,  a p r o v a d o  p e l o  D . L .  n º  

1 8 / 2 0 0 8 ,  d e  2 9  d e  J a n e i r o ,  na redacção introduzida pelo 

D.L. nº 278/2009, de 2 de Outubro,  p r o p o n h o  c o m o  m e m b r o s  

d o  “ J ú r i  d o  P r o c e d i m e n t o ” ,  p a r a  o  c o n c u r s o  d e  :  

“ FORNECIMENTO EM CONTINUO E TRANSPORTE DE MASSAS ASFÁLTICAS COM 

ACABAMENTO A QUENTE PARA ARRUAMENTOS NO CONCELHO DE ALMEIRIM - 

2013” ,  o s  s e g u i n t e s  e l e m e n t o s : - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

E f e c t i v o s :  P r e s i d e n t e  –  V e r e a d o r  J o s é  C a r l o s  S i l v a ;  

V o g a l  –  E n g º  A n t ó n i o  d a  R o c h a  P i n t o ;  V o g a l  –  E n g ª  

M a r i a  d e  F á t i m a  L o p e s ;  S u p l e n t e s :  A n t ó n i o  J o a q u i m  

P i s c o ;  L u í s  A l b e r t o  L e i t ã o . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - - O  E x e c u t i v o  d e l i b e r o u  p o r  u n a n i m i d a d e  a p r o v a r  a  

p r o p o s t a . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -   
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--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

------------------------- EXPEDIENTE GERAL----------------------- 

----- DIREITO DE SUPERFICIE  – Foi presente o requerimento de 

Maria José Maçarico, solicitadora de José Manuel Ca rdoso 

Ferreira, solicitando certidão sobre o eventual uso  de 

preferencia na doação que José Manuel Ferreira Card oso vai fazer 

à sua filha do lote nº cento e vinte e nove da Urba nização do 

Alqueve.------------------------------------------- -------------

-----Tem informação do Consultor Juridico, Dr. Vict or Batista 

que se transcreve: “Não existe impedimento ao negóc io, pelo que 

a Câmara pode livremente abster-se de exercer o dir eito de 

preferência.”-------------------------------------- ------------- 

-----O Executivo deliberou não usar o direito de pr eferencia.---

--------------------------------------------------- ------------- 

----- ALMEIRINENSE TV –  Foi presente o oficio da Santa Casa da 

Misericórdia de Almeirim solicitando apoio da autar quia para 

aquisição de uma Câmara de filmar.----------------- -------------

-----O Executivo deliberou por unanimidade informar  que esta 

impedida de financiar equipamento para comunicação social.------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- PEDIDO DE APOIO PARA TRANSPORTES URBANOS DE ALMEIRIM – Foi 

presente a informação do Gabinete de Acção Social, 

contextualizando a situação de Guilhermina Cardoso Silva, que 

solicita apoio para passe do TUA, para frequentar o  PIEF na 

Escola Marquesa d’Alorna, que se encontra em absent ismo 

escolar.------------------------------------------- -------------

------O Executivo deliberou por maioria indeferir o  pedido, com 

o voto a favor da senhora Vereadora Maria Emilia qu e referiu que 

o seu voto a favor é fundamentado no facto de ser C onselheira 

Local para a Igualdade de Género e não discriminaçã o social e 

também elemento representante da Autarquia na CPCJ e no CLAS. 

Referiu ainda que a aluna apesar de estar em absent ismo escolar 

está dentro da escolaridade obrigatória.----------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 
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----- PARECER DE CONSULTOR JURIDICO – O Senhor Presidente deu 

conhecimento a todo o Executivo do parecer do Dr. M arino Vicente 

relativamente à redução remuneraria a que alude o n º1 do artigo 

22º em análise conjugada com o artigo 19º da Lei nº  55-A/2010, 

de 31 de Dezembro.--------------------------------- -------------

-----O Executivo tomou conhecimento.--------------- -------------  

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

-----DEBITO AO TESOUREIRO – Foram presentes três informações da 

Secção de Taxas e Licenças comunicando que os docum entos em nome 

de Julieta Maria Pinto Mendes, no valor de 34,32€; Luso 

Mercantil Ldª, no valor de 619,68€ e Chirlei Teixei ra Mota 

Vicente, nos valores de 32,22€ e 111,54 € não foram  pagos e 

deverão ser submetidos a cobrança virtual, de acord o com o 

estipulado no Decreto-Lei nº 54-A/99 de 22 de Fever eiro.--------

------O Executivo deliberou por unanimidade mandar debitar ao 

tesoureiro os documentos.-------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

------ GRUPO DE AMIGOS DO JARDIM ZOOLÓGICO – Foi presente o fax 

do Grupo de Amigos do Jardim Zoológico, propondo a renovação de 

quota anual, no valor de vinte e cinco euros de Sóc io 

Extraordinário .----------------------------------- -------------

----- O Executivo deliberou por unanimidade renovar  a quota 

anual.--------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- HABITAÇÃO SOCIAL – A Senhora Vereadora Maria Emilia 

apresentou a informação do Gabinete de Acção Social , comunicando 

o pedido de alteração de contrato de arrendamento d e Maria do 

Rosário Fernandes Pereira para Paulo Jorge Pereira Malaquias, 

relativo à habitação sita na Rua da Estrada Velha n º 20 Tapada.-

-----O Executivo deliberou deferir o pedido.------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- SOCIEDADE COLUMBÓFILA DE BENFICA DO RIBATEJO – Foi presente 

o oficio da Sociedade Columbófila de Benfica do Rib atejo 
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solicitando apoio da Autarquia para aquisição de pr émios.-------

-----O Executivo deliberou por unanimidade conceder  o valor de 

125,00€ depois da Contabilidade dar informação se e xiste fundo 

disponível.---------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- ASSOCIAÇÃO 20 QUILÓMETROS DE ALMEIRIM – Secção de taekwond 

– Foi presente o oficio da entidade referenciada em  titulo, 

solicitando apoio para deslocação a Hamburgo para p articipação 

no open da Alemanha 2013 do atleta Paulo Ferreira e  treinador 

Jaime Rosário.------------------------------------- -------------

-----O Executivo deliberou pedir informação à Conta bilidade se 

existe fundo disponível, no valor de € 300,00 para 

cabimentação.-------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

----- SHOTOKAN – Foi presente o oficio de Shotokan, Karatenomichi 

Portugal Associação, solicitando apoio para compra de 

medalhas/trofeus para a realização do 1º Campeonato  Nacional.--- 

-----Acompanha o oficio, orçamento das medalhas/tro feus a 

atribuir no valor de 357,17€.---------------------- ------------- 

-----o executivo deliberou por unanimidade atribuir  cinquenta 

por cento do valor do orçamento apresentado, após c abimentação -

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

------ CADEIRAS DE RODAS – CRIAL – O   Senhor Vereador José Carlos 

apresentou oralmente a proposta relativa à comparti cipação de 

três cadeiras de rodas, sendo duas para uso em rua e a terceira 

cadeira de rodas para banho. O Autarca proponente r eferiu que o 

equipamento foi adquirido pelo Centro de Recuperaçã o Infantil de 

Almeirim e destina-se ao uso dos seus utentes.----- -------------

-----O Autarca orador apresentou factura da ortoped ia Barreto do 

Carmo, com a discriminação do equipamento adquirido  pelo CRIAL.-

-----O Executivo deliberou por unanimidade conceder  o valor de 

655,00€ ao CRIAL, após informação da Contabilidade da existência 

de fundo disponível.------------------------------- ------------- 
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-----De referir que o Senhor Vereador José Carlos, não votou na 

proposta que apresentou, por estar legalmente imped ido de o 

fazer.--------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

----- BOLSAS DE ESTUDO – a Senhora Vereadora Maria Emilia 

Moreira, apresentou a proposta que abaixo de transc reve:-------- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

-----O Executivo deliberou por unanimidade aprovar a proposta 

acima transcrita.---------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- ------------- 

----- ATAS– Tendo sido previamente distribuído por todo o 

Executivo, o que dispensou a leitura dos documentos , foram 
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submetidas a aprovação as atas das reuniões de 19 n ovembro, 3 

dezembro de 2012 e 21 de janeiro de 2013.---------- -------------

-----Todos os documentos têm alterações/correcções propostas 

pelo Executivo.------------------------------------ -------------

-----As alterações/correcções vão ser introduzidas aos 

documentos e estes votaram a ser distribuídos pelo Executivo 

para posteriormente serem submetidos a votação.---- -------------

--------------------------------------------------- -------------

--------------------------------------------------- -------------  

----- SENHAS DE PRESENÇA – Foram comunicadas aos Recursos Humanos 

da Autarquia, as presenças dos Senhores Vereadores na presente 

reunião de Câmara, para pagamento das senhas de pre sença.-------

--------------------------------------------------- ------------- 

--------------------------------------------------- ------------  

-----O Senhor Presidente propôs que os assuntos dis cutidos na 

presente reunião sejam aprovados por minuta.------- -------------

------O Executivo deliberou por unanimidade concord ar.---------- 

--------------------------------------------------- ------------  

-----Às dezasseis horas e quarenta e dois minutos f oi encerrada 

a reunião.----------------------------------------- -------------

-------E eu,_______________________________________ ____________, 

Assistente Técnica desta Autarquia, elaborei a pres ente acta, 

que lavrei e subscrevi a qual vou assinar com o Sen hor   

Presidente.---------------------------------------- ------------- 

 

 

O Presidente da Câmara          A Assistente Técnic a 

 

 

 

 

 

 

 


